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INÍCIO DA ENTREGA DAS PROPOSTAS e DOCUMENTOS: 

10/04/2025, às 13h00 TÉRMINO DA ENTREGA DAS PROPOSTAS E 

DOCUEMTNOS: 14/04/2025, às 17h00  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0014665/2025 

DISPENSA N.º 06/2025  

AMPLA DISPUTA 

HELDER PAULO CARNEIRO, Prefeito Municipal de Campina Verde estado de Minas Gerais, no 

uso das atribuições legais que me são conferidas, torna público que se acha aberta nesta unidade, 

licitação na modalidade DISPENSA, sob o N.º 06/2025, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a 

contratação de empresa para execução de passeio público em piso intervalado. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 75, II da Lei federal N.º 14.133/21. DECRETO MUNICIPAL nº 

103/2023, de 11 de dezembro de 2023.  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço 

REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: O certame será conduzido pela Comissão de 

Licitação – Dispensa de Licitação. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele 

fazem parte integrante. 
 

 

ENDEREÇO PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: 

Setor de Protocolos da Prefeitura de Campina Verde/MG, Rua 30 n 296, bairro Medalha Milagrosa, 

Campina Verde-MG – CEP 38270-000. 
Data/horário limite para apresentação da proposta e  documentação : 14/04/2025, às 17h00  

Os envelopes, respectivamente Proposta de Preços (Envelope 1) e Documentos de Habilitação 

(Envelope 2), deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em 

sua parte externa, os seguintes dizeres: 

NOME DA EMPRESA 

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE/MG 

DISPENSA 06/2025 

NOME DA EMPRESA 

ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CAMPINA VERDE/MG 

DISPENSA 06/2025 

 

 
 

 

1 – OBJETO: 
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1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE PASSEIO PUBLICO EM PISO INTERVALADO NA RUA 26 

TRECHO ENTRE AS AV 25 E AV 27 NO MUNICIPIO DE CAMPINA VERDE/MG, EM 

FRENTE O GINASIO POLI ESPORTIVO PEDRO CAETANO DE OLIVEIRA, DE ACORDO 

COM PROJETO  E MEMORIAL DESCRITIVO, SENDO QUE A OBRA DEVERÁ ESTAR 

VIGOROSAMENTE ADEQUADA AOS PROJETOS DE ENGENHARIA, COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

 

2 – JUSTIFICATIVA/OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. A execução da obra proporcionará mais segurança aos munícipes ao efetuarem suas 

caminhadas,  dando melhor qualidade de vida. 

2.2. A Prefeitura não possui servidores tecnicamente qualificados para tal, a contratação de 

pessoa jurídica para a prestação dos serviços é fundamental, devendo disponibilizar mão de obra e 

materiais. 

 

3 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

3.1. Será declarada vencedora a empresa que ofertar o MENOR PREÇO. 

 

4  DO VALOR TOTAL ESTIMADO: 

4.1. O valor total estimado para o presente certame é de R$: 120.018,04 (Cento e vinte mil 

dezoito reais e quatro centavos). 

5 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. A despesa onerará os seguintes recursos orçamentários: 
Ficha da Despesa: 521 

Fonte de Recurso: 1500 

Dotação Orçamentaria: 02.02.13.01.15.451.0011,03.1.801.4.4.90.51.00.00 

 

6 – MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR N.º 

123/2006 e N.º 147/2014): 

6.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

6.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço. 

6.2. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado; 

6.2.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma descrita 

acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1
o
 e 2

o
 do 

art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1
o
 e 2

o
 do art. 44 desta Lei Complementar, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta; 

6.2.4. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.2.5. O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.3. As disposições dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 126/2006, não serão aplicadas: 

6.3.1. No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 

6.3.2. No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.4. A obtenção de benefícios a que se refere este item do edital fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse 

limite na licitação. 

6.5. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito 

e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

7 – VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO, E PRAZO DE EXECUÇÃO: 

7.1. A vigência do contrato será de 6 meses a contar da data de sua assinatura; 
7.2. O prazo de execução será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da expedição da Ordem 

de Início de Serviço. 

 

8 – FORMA DE PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento acontecerá de acordo com as medições realizadas pelo Departamento 

Municipal de Engenharia, através do engenheiro responsável pela fiscalização e 

acompanhamento da obra. 

8.2. As medições ocorrerão quinzenalmente, após realizadas e aprovadas, serão pagas em 

até 30 (trinta) dias. 

8.3. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária 

sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 

0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado; 

8.4. Para a correção monetária prevista neste item será utilizada a variação do IPC FIPE - 

Índice de Preço ao Consumidor. 

8.5. Não serão consideradas como atraso no pagamento as retenções preventivas efetuadas em 

virtude de procedimento de apuração de penalidade devido a mora e/ou inexecução parcial ou 
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total. 

8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

9 – DA PARTICIPAÇÃO: 

 
9.1Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 

País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 

especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 

 
9.2- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

9.3- Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, 

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta 

ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão para 

licitar ou contratar no âmbito da administração municipal. 

a) - Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do 

plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação de habilitação. 

 

9.4As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão seus direitos garantidos nos termos da Lei 

Complementar N.º 123/2006. 

 

10 – DA HABILITAÇÃO: 

10.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

10.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

10.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

10.1.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes 

certidões, com validade: 

10.1.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de 

Negativa, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais, expedida 

pela Coordenadoria da Receita Federal; 

10.1.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 

apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, com validade; 

10.1.5. Certidão Negativa, ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT, 

vigente na data de abertura da licitação. 

10.1.6. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, na 

forma do artigo 69, II da Lei N.º 14.133/21. 

 

10.1.7. Qualificação Técnica Profissional: 
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  Item- Piso Intervalado, = 20x10 CM espessura 6cm 

Descrição dos itens de maior relevância 

Profissional: 

a) Registro ou inscrição do profissional técnico, devidamente registrado no Conselho Profissional 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, para fins de contratação.  

b) Parcelas de Maior Relevância: 
 

c) A comprovação do vínculo do profissional com a empresa poderá ser realizada através da 

apresentação de cópias do Contrato Social, ou Registro na Carteira Profissional, ou Ficha de 

Empregado ou Contrato de Trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que 
preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços.  

 

d) Certidão de Registro ou Inscrição da empresa no CREA/CAU. 

e) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos (Declaração). 

 

10.2. Declaração Conjunta: 

10.2.1. Deverá constar no envelope habilitação: 
10.2.2. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

10.2.3. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

10.9.1.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

10.9.1.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

10.9.1.5. Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

10.9.1.6. Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

10.9.1.7. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

10.9.1.8. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

10.9.1.9. Declaração de que sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal N.º 13.709, de 

14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 

de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 
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regulatória; de que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital; 

10.9.1.10. Declaração de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação, bem como atender as demais vedações 

previstas no artigo 14 da Lei federal N.º 14.133/21. 

 

11 – DA SELEÇÃO DA PROPOSTA: 

11.1. Encerrado o procedimento de classificação, será feita a verificação da conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

11.2. Definida a proposta vencedora, serão analisados os documentos de habilitação do 

fornecedor, sendo que, constatado o atendimento às exigências estabelecidas, o fornecedor será 

habilitado. 

11.3. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, será examinada 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

11.4. No caso de o procedimento restar fracassado ou deserto, o município poderá: 

I – Republicar o procedimento; 

II – Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 

situação no que se refere à habilitação; ou 

III – Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.5. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 

autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no 

que couber, o disposto no art. 71 da Lei N.º 14.133, de 2021. 

11.6. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei N.º 14.133, de 

2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de empenho 

de despesa ou da rescisão do instrumento contratual. 

11.7. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta convocação serão dirimidos pela Setor 

de Licitações. 

 

12 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 

12.1. O responsável pela fiscalização e acompanhamento do Termo de Contrato é o Sr Sr. Igor 

Santos  

12.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Termo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

13 – DO LOCAL DA OBRA: 

13.1. O local da obra será na Rua 26 entre as  Avenidas 25 e 27 em frente  o Ginasio Poli 
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Esportivo Pedro Caetano de Oliveira  no município de Campina Verde/MG 

 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

14.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

14.2. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

14.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

14.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

14.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 

14.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e 

pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

14.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

14.8- Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

 

15 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

15.1. O Contratado é o único responsável em qualquer caso, por dano ou prejuízo que 

eventualmente possa causar a terceiros, em decorrência da mão de obra ora contratada, sem 

qualquer responsabilidade ou ônus para a Prefeitura pelo ressarcimento ou indenização devida. 

15.2. Cumprir todas as obrigações constantes do termo de referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

15.3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta. 

15.4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante em relação a Segurança do Trabalho. 

 

16 – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

16.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal N.º 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 

 

17 – DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES: 

17.1. Quaisquer informações poderão ser esclarecidas pelo telefone é (34) 3412-9108, de 
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segunda a sexta-feira, das 13 às 17h. 

17.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei 14.133, apresentar durante o período de sua publicidade, devendo a 

Administração julgar e responder à impugnação em até 24 horas após decorridos os dias de 

publicidade, podendo realizar através do e-mail: licitacao@campinaverde.mg.gov.br. 
17.3. Casos omissos serão dirimidos à luz da Lei nº 14.133/2021, sempre com apoio da assessoria 

jurídica.  

 

 

                                                                                     Campina Verde, 05 de abril de 2025 

 

 

 

 

HELDER PAULO CARNEIRO 

 PREFEITO MUNICIPAL 

mailto:licitacao@campinaverde.mg.gov.br
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXECUÇÃO DE PASSEIO PUBLICO EM PISO INTERVALADO NA RUA 26 TRECHO ENTRE 

AS AV 25 E AV 27 NO MUNICIPIO DE CAMPINA VERDE/MG, EM FRENTE O GINASIO POLI 

ESPORTIVO PEDRO CAETANO DE OLIVEIRA, DE ACORDO COM PROJETO  E MEMORIAL 

DESCRITIVO, SENDO QUE A OBRA DEVERÁ ESTAR VIGOROSAMENTE ADEQUADA AOS 

PROJETOS DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

 

JUSTIFICATIVA/OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

A execução da obra proporcionará mais segurança aos munícipes ao efetuarem suas caminhadas, 

também estimulará a população praticar atividade física, dando melhor qualidade de vida. 

A Prefeitura não possui servidores tecnicamente qualificados para tal, a contratação de pessoa jurídica 

para a prestação dos serviços é fundamental, devendo disponibilizar mão de obra e materiais. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Será declarada vencedora a empresa que ofertar o MENOR PREÇO. 

 

DO VALOR TOTAL ESTIMADO: 

17.4. O valor total estimado para o presente certame é de R$: 120.018,04 (Cento e vinte mil dezoito 

reais e quatro centavos). 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

A despesa onerará os seguintes recursos orçamentários: 
 

Ficha da Despesa: 521 

Fonte de Recurso: 1500 

Dotação Orçamentaria: 02.02.13.01.15.451.0011,03.1.801.4.4.90.51.00.00 

 

VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO, E PRAZO DE EXECUÇÃO: 

A vigência do contrato será de 6 meses a contar da data de sua assinatura; 
O prazo de execução será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da expedição da Ordem de Início de 

Serviço. 

 

FORMA DE PAGAMENTO E EVENTUAL ATRASO: 

O pagamento acontecerá de acordo com as medições realizadas pelo Departamento Municipal de 

Engenharia, através do engenheiro responsável pela fiscalização e acompanhamento da obra. 

As medições ocorrerão quinzenalmente, após realizadas e aprovadas, serão pagas em até 30 (trinta) 

dias. 

Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais 

principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor 

devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado; 
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Para a correção monetária prevista neste item será utilizada a variação do IPC FIPE - Índice de Preço 

ao Consumidor. 

Não serão consideradas como atraso no pagamento as retenções preventivas efetuadas em virtude de 

procedimento de apuração de penalidade devido a mora e/ou inexecução parcial ou total. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

DO LOCAL DA OBRA: 

17.5. O local da obra será na Rua 26 entre as  Avenidas 25 e 27 em frente  o Ginasio Poli 

Esportivo Pedro Caetano de Oliveira  no município de Campina Verde/MG 

 

DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO ENTRE AS PARTES: 

A Contratada aceita e reconhece que não se estabelecerá qualquer vínculo empregatício entre a 

Contratante e os profissionais que forem desempenhar os serviços; 

A Contratada suportará integralmente todos os custos, despesas, pagamentos de verbas, indenizações, 

direitos e quaisquer outros valores estipulados em acordo, sentença e demais decisões, relativos a 

reclamações trabalhistas, bem como em decorrência de processos judiciais cíveis e/ou trabalhistas de 

qualquer natureza, que sejam eventualmente instaurados ou ajuizados em desfavor da Prefeitura por 

sócios, ex-sócios, funcionários ou ex-funcionários da Contratada, sendo que em tais casos a Contratada 

requererá em juízo a exclusão da Contratante do feito. 

 

DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos causados à 

PREFEITURA ou à terceiros, decorrentes de dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, 

diretamente por seu preposto e/ou empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, à 

fiscalização ou acompanhamento feito pela PREFEITURA ou por seu preposto. 

Refazer, sem quaisquer ônus para a PREFEITURA, qualquer parte dos serviços decorrentes de erros 

constatados de responsabilidade da CONTRATADA. 

Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências de: 

- Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão. 

- Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto deste Contrato; 

- Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

execução dos serviços. 

À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste Contrato, bem como 

pelos serviços executados por terceiros sob sua administração. 

Fica a Contratada obrigada de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentais 

sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a execução dos serviços, 

inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos, mantendo à disposição da 

Contratante toda e qualquer documentação pertinente (ficha de registro, guias de recolhimento dos 

encargos trabalhistas e previdenciários, exames admissionais e periódicos); 

Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, omissão voluntária, ou de 

negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou sócios, nessa qualidade, causarem a 
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qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis, imóveis, e equipamentos deste nos termos da 

legislação vigente. 

Aceitar e reconhecer que não se estabelecerá qualquer vínculo empregatício entre a Contratante e os 

profissionais que forem desempenhar os serviços; 

Suportar integralmente todos os custos, despesas, pagamentos de verbas, indenizações, direitos e 

quaisquer outros valores estipulados em acordo, sentença e demais decisões, relativos a reclamações 

trabalhistas, bem como em decorrência de processos judiciais cíveis e/ou trabalhistas de qualquer 

natureza, que sejam eventualmente instaurados ou ajuizados em desfavor da Prefeitura por sócios, ex- 

sócios, funcionários ou ex-funcionários da Contratada, sendo que em tais casos a Contratada requererá 

em juízo a exclusão da Contratante do feito; 

 

OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA: 

São obrigações da PREFEITURA: 
Fornecer à CONTRATADA, todos os dados necessários à execução do objeto do Contrato, 

considerando a natureza dos mesmos. 

Efetuar os pagamentos conforme contrato a ser firmado. 

 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

As partes deverão observar as disposições da Lei Federal N.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e acompanhamento deste 

Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 

 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Não se admitirá subcontratação; 

 

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

Atuará como Gestor do Contrato a Secretária Municipal de Obras e Planejamento, Talita Ferreira Borges 

Lacerda, como Fiscal o Engenheiro Civil, Sr. Igor Santos. 

 
Campina Verde, 03 de abril de 2025 

 
Talita Ferreira Borges Lacerda 
Sec. De Obras e Planejamento 
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ANEXO II 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

 

(Razão  social  da  Licitante)  inscrita  no  CNPJ  sob  o  N.º 

 ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o  (a)  Sr  (a). 

  , portador do CPF   , declara que está ciente e 

tem conhecimento  pleno das  condições e 

peculiaridades para a execução do objeto deste procedimento licitatório, dispensando a realização de 

vistoria, nos termos do art. 63, § 3º da lei N.º 14.133/2021. 

 

Local  e  Data:  ,   de    de  . 

Razão  Social:       

Nome do Responsável:      
 

 

 

Assinatura do Responsável: 
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ANEXO III 

 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

(OPCIONAL) 

 

 

 

Atestamos,  para  os  devidos  fins  que  a  empresa   

 ,  CNPJ/MF  N.º   E-mail:     

por  meio  do  representante  legal  Sr(a).   , 

CPF:   , realizou a visita técnica e tomou conhecimento das condições e 

possíveis locais onde serão executados os SERVIÇOS conforme detalhado no PROJETO, objeto da 

DISPENSA N.º 06/2025, em atendimento ao Edital respectivo. 

 

Campina Verde,     ,  de 2025. 
 

 

 

Nome do Engenheiro Municipal 

CREA 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

DISPENSA N.º 06/2025   

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 0014665/2025 

(Nome da empresa). Inscrita no CNPJ sob N.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à (endereço 

completo), DECLARA sob as penas da Lei que: 

 

a) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei; 

 

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (se for o caso); 

 

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

 

d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

 

e) Declaração de que faz uso dos benefícios dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar N.º 123/06, pois 

no ano-calendário da licitação, não celebramos contratos com a Administração Pública, cujo valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte; 

 

f) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

g) Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

h) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

i) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

j) Declaração de que atende as disposições da Lei Federal N.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 

Contrato,não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 
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contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória; de que a declaração falsa relativa ao 

cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital; 

k) Declaração de que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação, bem como atender as demais vedações 

previstas no artigo 14 da Lei federal N.º 14.133/21. 

 

    ,     de     de  2025. 

 

 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO N.º XX/2025, DECORRENTE DA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE PASSEIO PÚBLICO EM PISO INTERVALADO. 

 

DISPENSA N.º 06/2025 – PROCESSO N.º 0014665/2025 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA VERDE, ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ N.º 18.457.291/0001-07, com sede na Rua 30  N.º 296, Bairro 

Medalha Milagrosa, Campina Verde, estado de Minas Gerais, representado por seu Prefeito, Sr. HELDER 

PAULO CARNEIRO, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado

 **********************************, com sede na 

******************************** – SP, inscrita no CNPJ sob N.º ************************, 

representada por ****************************, portador do RG N.º ********************* e 

do CPF N.º ********************** residente e domiciliado na *************************, 

************, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, com fundamento na Lei 

federal N.º 14.133, de 01/04/2021 e Lei Complementar N.º 123/03, têm entre si justo e contratado, nos 

termos da DISPENSA N.º 06/2025, o presente contrato, conforme segue: 

1. OBJETO E VALOR: 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

EXECUÇÃO DE PASSEIO PUBLICO EM PISO INTERVALADO NA RUA 26 TRECHO ENTRE 

AS AV 25 E AV 27 NO MUNICIPIO DE CAMPINA VERDE/MG, EM FRENTE O GINASIO POLI 

ESPORTIVO PEDRO CAETANO DE OLIVEIRA, DE ACORDO COM PROJETO  E MEMORIAL 

DESCRITIVO, SENDO QUE A OBRA DEVERÁ ESTAR VIGOROSAMENTE ADEQUADA AOS 

PROJETOS DE ENGENHARIA, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA. 

 

O valor total da execução é de R$: xx (xxx). 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto licitado correrão por conta das 

seguintes dotações: 

 

Ficha da Despesa: 521 

Fonte de Recurso: 1500 

Dotação Orçamentaria: 02.02.13.01.15.451.0011,03.1.801.4.4.90.51.00.00 

 

3. DO LOCAL DA OBRA: 

3.1O local da obra será na Rua 26 entre as  Avenidas 25 e 27 em frente  o Ginasio Poli Esportivo 

Pedro Caetano de Oliveira  no município de Campina Verde/MG 

. 

4. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

4.1. A vigência do contrato será de 6 meses a contar da data de sua assinatura; 
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4.2. O prazo de execução será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da expedição da Ordem 

de Início de Serviço. 

5. FORMA DE PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento acontecerá de acordo com as medições realizadas pelo Departamento 

Municipal de Engenharia, através da engenheira responsável pela fiscalização e acompanhamento 

da obra. 

5.2. As medições ocorrerão quinzenalmente, após realizadas e aprovadas, serão pagas em 

até 30 (trinta) dias. 

5.3. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações 

contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária 

sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, calculados “pro rata tempore”, em relação ao atraso verificado; 

5.4. Para a correção monetária prevista neste item será utilizada a variação do IPC FIPE - 

Índice de Preço ao Consumidor. 

5.5. Não serão consideradas como atraso no pagamento as retenções preventivas efetuadas em 

virtude de procedimento de apuração de penalidade devido a mora e/ou inexecução parcial ou total. 

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.º 14.133, de 2021, o Contratado que: 
I – Der causa à inexecução parcial do contrato (entregar serviço ou produto de má qualidade); 

II – Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Der causa à inexecução total do contrato (deixar de entregar ou entregar serviços e  

produto de má qualidade); 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei N.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

6.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

6.5. A sanção de multa, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

6.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta 

Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 

deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

6.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise jurídica 

e observará as seguintes regras: 

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de 

Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, 

será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela 

Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de competência exclusiva de 

autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na 

forma de regulamento. 

6.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 6.2, poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a prevista no inciso II. 

6.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

6.12. A aplicação das sanções previstas no item 6.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.2. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

7.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao objeto executado, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato; 

7.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e 
pelas demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 

7.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento 

do reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei N.º 14.133/2021, art. 123, caput). 

7.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 05 dias úteis 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

8.1. O Contratado é o único responsável em qualquer caso, por dano ou prejuízo que 

eventualmente possa causar a terceiros, em decorrência da mão de obra ora contratada, sem 

qualquer responsabilidade ou ônus para a Prefeitura pelo ressarcimento ou indenização devida. 

8.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

8.3. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta. 

8.4. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

8.5. A contratada deverá arcar com todas as despesas diretas e indiretas, pertinentes à 

execução dos serviços (transporte para entrega, alimentação, hospedagens), todos os impostos 

incidentes sobre a nota fiscal. 

9. DAS ALTERAÇÕES: 

9.1. O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos pela Lei 

Federal de Licitações N.º 14.133/21 e demais alterações posteriores: 

9.2. Unilateralmente pela Administração: 

9.3. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetos. 

9.4. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei. 
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9.5. Por acordo entre as partes: 
9.6. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

9.7. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra, serviço ou material, 

bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originais; 

9.8. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obras 

ou serviço; 

9.9. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

9.10. Nas alterações unilaterais a que se refere o item 9.2, o contratado será obrigado a aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 

caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 

por cento). 

10. DA RESCISÃO: 

10.1. O presente contrato será rescindido de pleno direito em caso de: 
10.2. Injustificável recusa em assinar, aceitar ou retirar o contrato dentro do prazo estabelecido 

pela CONTRATANTE. 

10.3. Nos casos de inexecução total do ajuste, após a assinatura do termo contratual. 

10.4. Nos casos de inexecução parcial do CONTRATO, ou constatada a não adequação do 

objeto entregue com as especificações do contrato. 

10.5. Não manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

10.6. Má execução do objeto contratado. 

11. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO: 

11.1. O presente contrato filia-se ao Edital de Dispensa N.º 06/2025, e deverá ser interpretado 

em sua consonância. 

12. DO RECOLHIMENTO DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS/TRABALHISTAS E QUITAÇÃO: 

12.1. O Contratado deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação. 

12.2. O pagamento somente ocorrerá após a devida comprovação de quitação das 

obrigações trabalhistas vencidas relativas ao contrato. 

13. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 

13.1. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal N.º 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 
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14. DO FORO: 

14.1. Para dirimir controvérsias e medidas decorrentes do presente contrato, dos contratos que 

vierem a ser celebrados e da interpretação de seus correspondentes termos, condições e anexos 

deverão ser propostas no foro da Comarca de Campina Verde, estado de Minas Gerais. 

C. Verde, ** de ******* de 2025. 

 

XXXXXXXXXXXXX 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

CONTRATADA 
 

 

TESTEMUNHA TESTEMUNHA 

RG N.º  RG N 


